
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2632152 - MT (2024/0156976-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ROBSON AGUIAR
ADVOGADOS : RUBENS RODRIGUES DOS SANTOS - MT010609

RAPHAEL ALVES RODRIGUES DOS SANTOS - MT018330
AGRAVADO : RADIO E TELEVISAO RECORD S.A
OUTRO NOME : RECORD TV
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO BOAVENTURA PACÍFICO - SP117515

TAYLISE CATARINA ROGÉRIO SEIXAS - MT015483
ANA PAULA BATISTA POLI - SP155063

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DANOS MORAIS.
INDENIZAÇÃO. VALOR IRRISÓRIO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, conforme
dispõe a Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e negar-
lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer19/08/2025 25/08/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DANOS MORAIS.
INDENIZAÇÃO. VALOR IRRISÓRIO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, conforme
dispõe a Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e negar-
lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ROBSON AGUIAR contra a decisão que
inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no art. 105, III, alínea  "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Mato Grosso assim ementado:

 
"RECURSOS DE APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE – MATÉRIAINDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E À IMAGEM JORNALÍSTICA – ATRIBUIÇÃO AO
AUTOR DE PROPRIEDADE DE SITE QUE FAZ APOLOGIA A CRIMES –
EXTRAPOLAÇÃO DO DIREITO DE INFORMAÇÃO – ILÍCITO CARACTERIZADO
– DEVER DE REPARAÇÃO CONFIGURADO – CUMULAÇÃO DE DANO MORAL
COM DANO À IMAGEM – IMPOSSIBILIDADE – MESMA NATUREZA – BIS IN –
MANUTENÇÃO DO DANO MORAL – IDEM QUANTUM INDENIZATÓRIO –
MANUTENÇÃO – ADEQUAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE – APELO DO AUTOR DESPROVIDO – RECURSO DA
REQUERIDA PROVIDO EM PARTE. Resta caracterizada a conduta ilícita da
demandada, se excedeu o direito de informação ao atribuir,
inadvertidamente, ao autor a propriedade de que faz apologia a crimes,
causando-lhe danos à honra e imagem. site No entanto, mostra-se indevida
a cumulação de indenização por danos morais e dano à imagem, por
possuírem a mesma natureza, sob pena de condenação . bis in idem Na
hipótese, a reparação de danos em decorrência da veiculação de matéria
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jornalística inverídica envolvendo a imagem do autor já é exercida por meio
da indenização por danos morais. Se o valor fixado a título de indenização
por danos morais atende aos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, não há razão para sua alteração." (e-STJ fl. 445).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fl. 488).
No recurso especial, o  recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

legais com as respectivas teses:
(i) art. 1.022, II, do CPC, por omissão relativamente ao valor da indenização; 
(ii) arts. 944 e 953 do Código Civil, por sustentar que o valor indenizatório

do dano moral era irrisório, considerando a gravidade dos danos causados pela
matéria jornalística. 

Após as contrarrazões (e-STJ fls. 536/546), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto ao
valor indenizatório, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"No que tange ao valor do indenizatório, impendequantum

destacar que por não haver no ordenamento jurídico pátrio normas
positivadas para a aferição objetiva do valor indenizável, sagrou-se no
âmbito da doutrina e da jurisprudência nacional, o entendimento de que o
'quantum' indenizatório deve ser justo a ponto de alcançar seu caráter
punitivo e proporcionar satisfação ao correspondente prejuízo moral sofrido
pelo ofendido.

'In casu', verifica-se que andou bem o douto magistrado ao fixar o
valor indenizatório no importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais), pois não
menosprezou e nem supervalorizou o dano, sobretudo ao se levar em
consideração as circunstâncias do caso concreto, como condições econômicas
das partes e o fato de autor ter tido dado oportunidade de se manifestar em
veículo de comunicação expondo a sua versão dos fatos, por meio de
entrevista concedida ao 'Olhar Direto'." (e-STJ fls. 442)

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
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O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).10/8/2021 16/8/2021
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)13/2/2023 16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)13/2/2023 16/2/2023
 
Ademais, não há como afastar a incidência da Súmula nº 7/STJ, visto que

o acolhimento da pretensão recursal de alterar o valor fixado a título de danos morais
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. MATÉRIA JORNALÍSTICA. OMISSÃO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO
VERIFICAÇÃO. ABUSO DO DIREITO DE INFORMAR. CONFIGURADO.
REVISÃO. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DAS PROVAS DOS AUTOS.
QUANTUM INDENIZATÓRIO. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
DO STJ. INCIDÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, §11, DO CPC.
MAJORAÇÃO INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal de origem aprecia,
com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam
a controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios
produzidos ao longo da demanda.
3. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos
morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos
padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n.
7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.
4. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é
indevida a majoração de honorários advocatícios do art. 85, § 11, do CPC.
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5. Agravo interno desprovido." 
(AgInt no AREsp 2.348.669/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJe de , grifou-se.)4/3/2024 6/3/2024

 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 7,5% (sete e

meio por cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o
patamar de 10% (dez por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos
do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da
justiça.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
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 Relator
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 Presidente da Sessão
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Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : RUBENS RODRIGUES DOS SANTOS - MT010609

RAPHAEL ALVES RODRIGUES DOS SANTOS - MT018330
AGRAVADO : RADIO E TELEVISAO RECORD S.A
OUTRO 
NOME

: RECORD TV

ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO BOAVENTURA PACÍFICO - SP117515
ANA PAULA BATISTA POLI - SP155063
TAYLISE CATARINA ROGÉRIO SEIXAS - MT015483

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

TERMO

Documento eletrônico VDA49865872 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/08/2025 00:39:34
Código de Controle do Documento: 4c7d2d95-723e-4f97-9d31-a8141acac066



A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou19/08/2025 25/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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